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A leveza e o tamanho de uma crônica de Paulo Mendes Campos 

ou Mário Quintana,  a poetic idade do conto de Dalton Trevisan e a 

beleza estét ica da prosa romanesca de Cyro dos Anjos dever iam 

constituir  pressupostos básicos aos teóricos das Humanidades na 

elaboração de suas obras.  Provavelmente se tornem legíveis, menos 

extenuantes e mais interessantes aos leitores em geral.  

Embora não possua poet ic idade nem revolucione a est i l íst ica, 

Patrimônio Cultural  t ransmite leveza durante a leitura de pouco mais 

de uma centena de páginas em que sua autora, curr ículo 

cosmopol itamente construído nas melhores universidades paul istas, 

amplia o campo de atuação de projetos e trabalhos anteriormente 

desenvolvidos sob a nomenclatura de Patr imônio Imater ial para se 

estender, de maneira mais abrangente, ao Patr imônio Cultural 

(composto, segundo critér ios do l ivro, da reunião de bens patr imoniais 

materiais, imater iais e naturais).  

Com exper iência em ensino da História, Sandra Pelegrini compõe 

uma obra teór ica voltada à at ividade de educadores e prof issionais em 

geral (não se restr ingindo a estudantes, professores ou pesquisadores 

da histor iograf ia),  lecionando que a constituição do Patr imônio Cultural 

local ou universal não depende apenas de órgãos ou inst ituições l igadas 

ao Estado, mas também da intervenção consciente e da prát ica ef icaz 

de cidadãos, de Organizações Não Governamentais (ONGs), de 
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sindicatos, de associações comunitárias e de classe na composição da 

memória, da imagem, da História.  

Esse esclarecimento permite vis lumbrar os al icerces sólidos 

sobre os quais podem ser erigidas perspectivas var iadas de observação 

e de análise demonstrando que, se não pertencem ao Estado, a cr iação,  

a guarda, a manutenção e o arquivamento do Patr imônio Cultural não 

devem se l imitar aos anseios acadêmicos, cabendo à sociedade sua 

(re)constituição no cotidiano, possibi l i tando deslocamentos e 

transformações por meio de movimentos centr ípetos e centr ífugos. 

Uma eventual def inição de Patr imônio Cultural se estabeleceria a 

part ir  de uma visão interdiscipl inar: memória, cultura e imaginár io 

cr iar iam a ident idade que, por sua vez, se consol idaria pelo exercício da 

cidadania, entendida como direito à memória e à diversidade cultural:  

“( . . .)  o direito à memória e ao acautelamento do patr imônio cultural de 

dist intos grupos que convivem num mesmo país (estado ou região) 

constituem exercícios de cidadania importantes para fundamentar as 

bases das transformações sociais necessárias para a colet ividade. Além 

disso, o reconhecimento de identidades plurais (sejam elas de gênero, 

rel ig ião ou etnia)  pressupõe a coexistência entre caracter íst icas 

culturais dist intas que no seu conjunto contr ibuem para a conformação 

de af inidades mais amplas, como é o caso das ident idades nacionais”  

(p.24). 

A escola surge então como lugar privi legiado em que a 

conscient ização da preservação do patr imônio cultural pode se dá 

pragmaticamente por, entre outros, t rês fatores. O primeiro deles 

demonstra que a escola representa um espaço de sociabil idade em que 

as ferramentas pedagógicas tendem a ser aplicadas com mais sucesso 

em decorrência das relações horizontais entre professores, alunos, 

pais, funcionár ios e comunidade, enfat izando a heterogeneidade de 

saberes e tradições,  algumas vezes criadas anônima ou popularmente, 

em que a compreensão do processo da produção é mais importante do 

que o produto.  

Em segundo lugar, a escola se mostra um local também 

privi legiado na aplicação e no questionamento de teorias, na descoberta 

ou aperfeiçoamento de metodologias, ressaltando implíc ita ou 
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explic itamente que um ramo do conhecimento cient íf ico ou uma teoria 

do conhecimento isolada cede espaço para as relações inter, mult i,  

t rans e plur idisciplinares. A autora segue uma tendência cuja 

importância fora ressaltada no XXIV Simpósio Nacional de Histór ia da 

ANPUH, real izado em meados de 2007 na região metropol itana da 

capital gaúcha, em que essas relações central izaram as discussões e os 

temas do mencionado evento.  

O últ imo fator igualmente nos mostra que, pelo privi légio de 

abrigar confrontos e agrupamentos, convergências e divergências,  

adaptações e ajustamentos, distanciamentos e isolamentos, a escola 

percebe ou testemunha o surgimento, a agregação e a dispersão dos 

movimentos sociais real izados do lado de fora, mas que se reproduzem 

intramuros.  Ressalte-se também que, como pode nos expl icar a 

sociologia, as interações sociais antecedem as legis lações e as 

especulações jur ídicas. Daí a importância da intervenção de 

educadores.  

Embora a autora relate pormenor izadamente que desde 1950 os 

países elaboram leis de preservação, de ensino e de conscientização de 

preservação de bens patr imoniais culturais – no Brasil,  essas leis se 

inserem t imidamente nos temas transversais dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais do ensino fundamental,  médio e superior e em 

âmbito transnacional culmina na Convenção para a salvaguarda do 

Patr imônio Cultural Imaterial (2003) – um fosso quase intransponível 

distancia a legal idade e a legit imação jur ídicas de sua ef icácia. Nesse 

aspecto, vale f r isar mais uma vez o papel do educador como agente 

social,  capaz de transformar adequadamente o espaço da escola em um 

ef iciente mecanismo de transmissão de conhecimentos.  

Conhecimentos que servirão para direcionar as at ividades 

discentes no entendimento da necessidade pragmática do Patr imônio 

Cultural,  cuja f inal idade é “(. . .)  est imular a comunidade a apropriar-se 

de seus bens culturais tangíveis e intangíveis, integrando-os às suas 

vidas e ao seu cotidiano. Ao fazê-lo, acabam retomando emoções,  

costumes, modos de viver e formas de entender o mundo que se 

entrelaçam às reminiscências do tempo pretérito e corroboram para a 

construção das identidades individuais e colet ivas no presente. A 
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preservação dos espaços de sociabil idade e do patr imônio material e 

imaterial contr ibui para af lorar afetos que est imulam o sentido de 

pertencimento da comunidade” (p.35) 

Esse sent ido de pertencimento, pressuposto da formação e da 

consol idação da identidade individual e grupal,  tem possibil idades reais 

de sair do plano teórico e entrar no âmbito prát ico se o educador 

orientar-se pelos terceiro e quarto capítulos, assim como pelas 

sugestões de leituras, documentários,  f i lmes e sites disponíveis,  

aperfeiçoando a metodologia e, na qualidade de também construtor do 

patr imônio cultural,  reaval iando conceitos, sugestões e discussões.  

Se um movimento permite perceber os deslocamentos, as 

f ronteiras e as relações entre História e outras discipl inas do 

conhecimento, Patrimônio Cultural  permite uma visão essencial do 

tema e aponta probabi l idades de apl icação por educadores,  no sentido 

mais amplo da palavra, alçando a sociedade não apenas à consumidora 

do que é realizado pelo Estado, governos ou inst ituições acadêmicas, 

mas principalmente à produtora importante do que se mostra inerente à 

personal idade.  

Erigido a part ir  de fontes diferentes ou de fontes iguais sob 

perspect ivas, imagens e agrupamentos diversos, a pluralidade de bens 

materiais, imateriais e ambientais contr ibui para a estruturação de um 

Patr imônio Cultural que se mostra possível desde que “(. . .)  professores 

e estudantes se proponham a empreender esforços no sentido da 

superação dos percalços que envolvem as experiências novas e se 

convençam de que a histór ia é múlt ip la, as identidades culturais são 

plurais e o exercício da cidadania é um direito de todos” (p.121). 

Para concluir,  as propostas pedagógicas sugeridas pela autora na 

preparação prof issional e na transformação cultural do educador têm 

grandes chances de progredirem se observados, em nossa aval iação, os 

preceitos de Weber para quem, diferentemente de Durkheim, a 

sociedade se transforma pela ação dos indivíduos. O Patr imônio 

Cultural se valorizará pelas intervenções dos professores que, sem 

esperarem reforços de ministér io ou secretarias de educação, poderão 

conscient izar seus alunos de protegerem e descobrirem uma parte de 

suas próprias ident idades.  


